
 

1/10 
 

 

 

A CONFIANCE MEDICAL PRODUTOS MEDICOS S.A., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 

05.209.279/0001-31, com sede na AV. PAULO DE FRONTIN, 161 – ESTÁCIO – Rio de 

Janeiro/RJ, CEP 20260-010, por seu representante legal infra-assinado, vem, à presença de 

Vossa Senhoria, consubstanciada no art. 116 da Lei 8.666/93, interpor: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Em face da decisão que definiu a empresa MF MEDICAL EIRELI como vencedora do 

Certame, porém, estamos interpondo recurso devido a empresa não atender à solicitação técnica 

requerida em Termo de Referência e Edital, pelos motivos de fato e de direito conforme 

elencados abaixo. Vejamos: 

 

DAS QUESTÕES TÉCNICAS DO EDITAL: 

 

• Equipamento: FONTE DE LUZ 

 

1. O Edital Solicita: “...COM DISPOSITIVO PARA CONEXÃO EM SALAS 

INTELIGENTES E REMOTAS.” 

 

Motivo de Desclassificação: De acordo com o site da ANVISA, a fonte de luz ofertada pela 

empresa MF MEDICAL EIRELI, modelo 20113344, fabricante Arthimed, registro 

82233969003, NÃO ATENDE ao item acima solicitado no Anexo I – Termo de Referência – 

ITEM 01. Vejamos: 

Ocorre que ao analisar o manual da fonte de luz ofertada, não foi possível encontrar a 

informação de que tal equipamento possui dispositivo para conexão em salas inteligentes e 

remotas. Dessa forma, a arrematante não cumpre o exigido em edital. 
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• Equipamento: INSUFLADOR 

 

2. O Edital Solicita: “01 INSUFLADOR DE CO2, COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE...” 

 

Motivo de Desclassificação: De acordo com o manual exposto na ANVISA, o insuflador 

ofertado pela empresa MF MEDICAL EIRELI, modelo 20212455, fabricante Arthimed, 

registro 82233969002, NÃO ATENDE ao item acima solicitado no Anexo I – Termo de 

Referência – ITEM 01. Vejamos: 

Ao analisar a página 7 do manual do insuflador, imagem abaixo, é indiscutível que tal 

equipamento NÃO possui tela sensível ao toque, mas sim painel de membrana, o qual é bastante 

inferior ao solicitado em edital. Desse modo, mais uma vez a arrematante NÃO cumpre o 

exigido em edital. 

 

Fonte: Anvisa 

 

 

• Produto: INSTRUMENTAIS 

 

3. O Edital Solicita: “TROCARTE, D=10MM, C= 10,5CM, AUTOCLAVÁVEL, 

CONSTITUÍDO POR: OBTURADOR TRIANGULAR OU PIRAMIDAL, CAMISA, 

VÁLVULA MULTIFUNCIONAL PARA RETENÇÃO DE GÁS E CONECTOR PARA 

INSUFLAÇÃO DE ALTO FLUXO, GARANTINDO FLUXO MÁXIMO DE CO2 EM 

INSUFLADORES DE ATÉ 50L/MIN, AUTOCLAVÁVEL, DESMONTÁVEL POR 

SISTEMA DE ENGATE RÁPIDO. (04 UNIDADES)” 
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Motivo de Desclassificação: Ao analisar a proposta da arrematante, imagem abaixo, é 

inquestionável que não foi ofertada a quantidade solicitada, ou seja, ofertou somente 02 

Trocater com diâmetro de 10mm, sendo assim, deixou de ofertar 02 Trocater com diâmetro de 

10mm. Portanto, outra vez a arrematante NÃO cumpre o exigido em edital. 

 

Fonte: Proposta da arrematante 

 

 

4. O Edital Solicita: “AGULHA VERESS PARA PNEUMOPERITÔNIO, PONTA 

PROTEGIDA COM MOLA E CONECTOR, LUER LOCK, AUTOCLAVÁVEL, D= 2.1 

MM, C= 13 CM.” 

 

Motivo de Desclassificação: Ao analisar a proposta da arrematante, imagem abaixo, é possível 

notar que a agulha de veress possui 150mm de comprimento. Dessa maneira, mais uma vez a 

arrematante NÃO cumpre o exigido em edital. 

 

Fonte: Proposta da arrematante 
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5. O Edital Solicita: “TROCARTE, D= 5MM, C= 10.5 CM, COM TORNEIRA DE 

INSUFLAÇÃO, OBTURADOR TRIANGULAR OU PIRAMIDAL, CONSTITUÍDO 

POR CAMISA (CÂNULA) COM TORNEIRA DE INSUFLAÇÃO, E VÁLVULA 

MULTIFUNCIONAL PARA RETENÇÃO DE GÁS E CONECTOR PARA 

INSUFLAÇÃO DE ALTO FLUXO, GARANTINDO FLUXO MÁXIMO DE CO2 EM 

INSUFLADORES DE ATÉ 50L/MIN, AUTOCLAVÁVEL, DESMONTÁVEL POR 

SISTEMA DE ENGATE RÁPIDO. (06 UNIDADES)” 

 

Motivo de Desclassificação: Ao analisar a proposta da arrematante, imagem abaixo, é 

indiscutível que não ofertou a quantidade solicitada, ou seja, ofertou somente 04 Trocater com 

diâmetro de 5mm, sendo assim, deixou de ofertar 02 Trocater com diâmetro de 5mm. Portanto, 

novamente a arrematante NÃO cumpre o exigido em edital. 

 

 
Fonte: Proposta da arrematante 

 

 

6. O Edital Solicita: “8.2. DOS DOCUMENTOS DE HABILILTAÇÃO 

8.2.1. Os documentos de habilitação deverão estar atualizados e com prazo vigente na 

data da sessão de abertura, que deverão ser apresentados em original, ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por órgão competente ou por Servidor da 

Superintendência de Licitação (desde que presente os documentos originais) ou ainda 

em autenticação online desde que contenham: 

8.2.1.1. O “Selo Digital” para os documentos autenticados em cartório digital. 

8.2.1.2. Código de autenticidade e/ou protocolo para as certidões de expedição online.” 
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Motivo de Desclassificação: Ao analisar os documentos enviados pela arrematante, é possível 

notar que os documentos de habilitação NÃO foram autenticados conforme exigido. Segue 

abaixo alguns exemplos que deveriam ter sido autenticados. Senão vejamos: 
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Portanto, fica provado que a arrematante novamente NÃO cumpre o exigido em edital. 

 

7. O Edital Solicita: “8.2. DOS DOCUMENTOS DE HABILILTAÇÃO 

8.2.1.3. Assinatura digital para os documentos que houver necessidade de assinatura do 

responsável.” 

 

Motivo de Desclassificação: Ao analisar os documentos enviados pela arrematante, é evidente 

que os documentos proposta e declarações, imagens abaixo, NÃO possuem assinatura digital 

conforme exigido no item 8.2.1.3 do edital. Vale frisar que tal exigência NÃO era opcional, mas 

sim obrigatória.  
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Dessa maneira, fica provado que a arrematante outra vez NÃO cumpre o exigido em edital. 

 

 

8. O Edital Solicita: “10.9.6.A licitante, quando distribuidor, deverá apresentar Carta de 

Representação do fabricante autorizado.” 

 

Motivo de Desclassificação: Ao analisar os documentos enviados pela arrematante, NÃO foi 

identificado nos documentos de habilitação declaração da fabricante Cardinal referente aos 

armários/rack. Desse modo, mais uma vez a arrematante NÃO cumpre o exigido em edital. 

 

Além disso, de acordo com a página 5 do edital, tais descumprimentos implicam na 

desclassificação da proposta da MF Medical, uma vez que os equipamentos ofertados não 

atendem ao Termo de Referência e NÃO ofertou tudo que foi solicitado em edital. 
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Fonte: Edital de Pregão em Eletrônico em epígrafe 

 

 

 

 

DA CONCLUSÃO 

 

Chegamos à conclusão através deste RECURSO ADMINISTRATIVO que a empresa MF 

MEDICAL EIRELI, não atendeu a questão técnica do processo de compra pública, sendo 

assim, a mesma precisa ser desclassificada do certame. Senão vejamos: 

•  Fonte de luz:  

o Não possui dispositivo para conexão em salas inteligentes e remotas; 

 

• Insuflador:  

o Não possui tela sensível ao toque; 

 

• Instrumentais: 

o Não ofertou agulha de veress com comprimento de 13cm; 

o Não ofertou 04 unidades de trocarte, d=10mm, c= 10,5cm, foi ofertado 

somente 02 unidades; 

o Não ofertou 06 unidades de trocarte, d=5mm, c= 10,5cm, foi ofertado 

somente 04 unidades. 

 

• Documentos de Habilitação:  

o Não autenticou os documentos exigidos; 

o Não usou assinatura digital; 

o Não enviou carta de Representação da fabricante Cardinal. 
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DO DIREITO: 

 

Cumpre-nos relembrar que o edital é um INSTRUMENTO PROBATÓRIO de legalidade e 

observância dos princípios que norteiam o processo licitatório, quais sejam: LEGALIDADE, 

ISONOMIA, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE e ECONOMICIDADE probidade 

administrativa, publicidade, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e 

celeridade. 

Além disso, os art. 3°, 41° e 44° da lei 8.666/93, que regula as licitações e contratos 

administrativos, traz uma gama de princípios a serem seguidos pela administração na 

consecução da probidade administrativa, sendo considerado o dispositivo de maior destaque na 

Lei.  
 

“Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.” 
 

“Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada.” 
 

“Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios 

objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios 

estabelecidos por esta Lei.” 

Para Maria Sílvia Zannela Di Pietro: 

“A própria licitação constitui um princípio a que se vincula a Administração Pública. Ela é 

decorrência do Princípio da indisponibilidade do interesse público e que se constitui em uma 

restrição à liberdade administrativa na escolha do contratante; a Administração terá que 

escolher aquela cuja proposta melhor atenda ao interesse público” 

(Di Pietro, 1999, p.294) 

 

Vale ressaltar que o PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, é bastante claro quanto a OBRIGATORIEDADE por parte da 

administração em seguir o disposto no instrumento convocatório, leia-se EDITAL, esse 

princípio significa que o administrador deve observar critérios objetivos definidos no ato 

convocatório para o julgamento das propostas. Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-se 

de fatores subjetivos ou de critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em benefício 

da própria Administração. 
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DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, solicitamos a desclassificação da empresa arrematante do lote, MF 

MEDICAL EIRELI, requer-se desta Digníssima Comissão de Licitação/Compras:  

 

1. O Recebimento tempestivo do presente RECURSO ADMINISTRATIVO interposto, 

para a efeito julgar totalmente procedente. 

 

2. Julgar pela desclassificação definitiva da proposta comercial ofertada pela MF 

MEDICAL EIRELI, que não atende aos requisitos técnicos e documentais mínimos 

do edital. 

 

 

No anseio de amparo de plena Justiça, submete-se a presente peça à esta respeitada. 

 

 

Comissão Julgadora para apreciação e decisão. 

 

Termos em que, pede e espera deferimento.  

 

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2022. 

 

______________________________________ 
CONFIANCE MEDICAL PRODUTOS MEDICOS S/A 

CNPJ: 05.209.279/0001-31 

Nome: ANA CRISTINA ABREU CORREA 

Endereço: Rua Barão de Itapagipe, 302 casa 10 - Tijuca RJ/RJ 

Estado Civil: Casada 

Identidade: ID: 08.213-963-5  DIC/RJ - CPF: 005042607-90 

Cargo do Declarante: Coordenadora de Licitação 

Profissão: Administradora Tel : (21) 3293-1650 
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